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Resumo  
Introdução: A consolidação da Ciência da Informação ocorreu quando esta distanciou a 
abordagem mais tecnicista em relação à memória e a sua conceituação, passando a 
compreender a mesma dentro de um contexto de construção social e formação cultural. Essa 
mudança possibilita que haja o estabelecimento entre a Ciência da Informação e as Ciências 
Humanas, dando assim origem a debates sobre a preservação dos patrimônios culturais, tema 
deste artigo.  Objetivo: Este trabalho se fundamenta em uma abordagem de natureza 
qualitativa, materializada por meio de pesquisa bibliográfica e documental. Metodologia: A 
pesquisa adotou abordagem qualitativa, articulando pesquisa bibliográfica e documental, com 
análise de conteúdo para identificar categorias, convergências e lacunas. Ela se apoiou em bases 
científicas (Capes, SciELO, Brapci) e em documentos legais e institucionais (Decreto-Lei nº 
25/1937, Constituição de 1988, Decreto nº 3.551/2000, UNESCO, IPHAN). O corpus foi 
selecionado pela pertinência temática e relevância, privilegiando estudos sobre patrimônio 
cultural imaterial, memória coletiva, identidade cultural e preservação digital. Resultados: Esta 
pesquisa demonstrou a importância do patrimônio cultural imaterial. Ao percorrer as reflexões 
e análises alinhavadas neste artigo, emerge com clareza a intrincada tapeçaria que constitui o 
patrimônio cultural imaterial (PCI) e a urgência de sua preservação em um mundo em constante 
e acelerada transformação. Conclusão: As instituições culturais desempenham um papel ativo 
na mediação e difusão do patrimônio imaterial, adaptando-se às novas realidades digitais para 
garantir que as memórias coletivas sejam preservadas e acessíveis às futuras gerações. 
 

Palavras-chave: Memória. Patrimônio cultural. Estratégias de preservação. 

Abstract  

Introduction: The consolidation of Information Science occurred when it moved away from a 

more technical approach to memory and its conceptualization, toward understanding it within 

the context of social construction and cultural formation. This shift allows for the establishment 

of a connection between Information Science and the Humanities, thus giving rise to debates on 

the preservation of cultural heritage, the topic of this article. Objective: This work adopts a 

qualitative approach, grounded in bibliographic and documentary research. Methodology: The 

research adopted a qualitative approach, combining bibliographic and documentary research 

with content analysis to identify categories, convergences, and gaps. It relied on scientific 

databases (Capes, SciELO, Brapci) and legal and institutional documents (Decree-Law No. 

25/1937, 1988 Constitution, Decree No. 3.551/2000, UNESCO, IPHAN). The corpus was selected 

based on thematic relevance and pertinence, prioritizing studies on intangible cultural heritage, 

collective memory, cultural identity, and digital preservation. Results: This research has 

demonstrated the importance of intangible cultural heritage. By exploring the reflections and 

analyses presented in this article, the intricate tapestry that constitutes intangible cultural 

heritage (ICH) and the urgency of its preservation in a constantly and rapidly transforming world 

become clear. Conclusion: Cultural institutions play an active role in the mediation and 

dissemination of intangible heritage, adapting to new digital realities to ensure that collective 

memories are preserved and accessible to future generations. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Ciência da Informação (CI) percorreu uma notável trajetória evolutiva, 

distanciando-se de perspectivas puramente técnicas para afirmar-se como um 

domínio de conhecimento profundamente enraizado nas dimensões sociais e 

humanas que permeiam o universo da informação. Como bem observou Saracevic 

(1999), a CI se define por sua natureza interdisciplinar, por uma relação crítica e 

consciente com as tecnologias de informação e por um engajamento ativo nas 

transformações da sociedade. Nessa esteira, Araújo (2018) ilumina aspectos 

fundamentais que moldam a área: seu hibridismo disciplinar, sua capacidade de 

dialogar com a complexidade da pós-modernidade e sua inequívoca vocação humana 

e social. Tais características foram o terreno fértil para o florescimento de teorias 

contemporâneas, entre as quais os estudos dedicados à memória, ao patrimônio e 

aos documentos vêm ganhando crescente destaque no meio acadêmico, situando-se, 

pois, no epicentro da investigação que aqui se apresenta. 

O deslocamento epistemológico da CI, que passou a encarar a memória não 

mais como um simples repositório, mas como uma sofisticada construção social e 

cultural (Araújo, 2018), abriu um canal de diálogo extremamente produtivo com as 

Ciências Humanas. Esse intercâmbio tem sido crucial para adensar os debates acerca 

da preservação do patrimônio cultural. Este último, concebido pela UNESCO (Cabral, 

2018) como o vasto legado de bens, tanto materiais quanto imateriais, que as 

gerações se incumbem de transmitir – um acervo que abarca desde artefatos e 

monumentos históricos até as tradições vivas, os saberes ancestrais e as práticas 

sociais cotidianas –, encontra no patrimônio cultural imaterial (PCI) uma de suas 

manifestações mais vibrantes e, simultaneamente, mais desafiadoras para a 

preservação. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2024) 

oferece uma definição precisa do PCI, caracterizando-o como o amálgama de 

práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas, indissociáveis dos 

instrumentos, objetos, artefatos e espaços culturais que lhes dão corpo. São 

elementos que comunidades, grupos e, por vezes, indivíduos isolados, reconhecem 

como parcela integrante de sua herança cultural. Esse patrimônio, em constante fluxo, 

é transmitido de pais para filhos, sendo incessantemente recriado por essas 

coletividades em sua interação com o meio, com a natureza e com sua própria 

trajetória histórica, forjando assim um poderoso sentimento de identidade e de 

pertencimento ao longo do tempo. 

Nesse panorama, torna-se imprescindível sublinhar a distinção conceitual entre 

as práticas de preservação e de conservação do patrimônio cultural. Enquanto a 

preservação se empenha em manter o bem cultural o mais próximo possível de seu 

estado original, procurando evitar a degradação e alterações significativas, com uma 

ênfase na manutenção da imutabilidade, a conservação, por sua vez, adota uma 

postura mais dinâmica e flexível. Esta última admite intervenções criteriosamente 

planejadas, com o fito de restaurar ou estabilizar o bem, assegurando assim sua 

fruição pelas gerações presentes e futuras e sua longevidade, mesmo que tais 
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intervenções impliquem modificações que, no entanto, devem sempre respeitar seus 

valores históricos e culturais intrínsecos (Moreira, 2012). 

A crescente valorização do PCI como pilar para a edificação da identidade 

cultural, para a tecitura da memória coletiva e para a continuidade das tradições lança 

luz sobre questionamentos urgentes. Indaga-se como esse patrimônio é efetivamente 

constituído, protegido e disseminado, sobretudo em um tempo como o nosso, 

profundamente atravessado pela digitalização massiva e pela virtualização crescente 

das experiências culturais. Face aos contínuos avanços tecnológicos e às novas e 

fluidas formas de circulação da informação, emerge como imperativo analítico a 

investigação do papel desempenhado pelas instituições culturais – tais como museus, 

arquivos, bibliotecas e centros de memória – nos processos de mediação e difusão 

do PCI (Fabrino; Duarte, 2022). Embora se observem diversas iniciativas voltadas à 

sua preservação, constata-se ainda uma lacuna no que se refere a estudos 

sistemáticos que se debrucem, de maneira abrangente, sobre a real eficácia dessas 

ações, os desafios inerentes a elas e as práticas mais recomendáveis no cenário 

contemporâneo. 

É justamente dessa complexa problemática que brota o presente artigo, cujo 

intuito é buscar respostas para a seguinte interrogação central: De que modo o 

patrimônio cultural imaterial vem sendo preservado e difundido, levando-se em conta 

sua umbilical relação com a identidade cultural, a memória coletiva e a tradição, em 

face dos desafios impostos pela contemporaneidade? Com esse propósito, o objetivo 

geral que norteia este estudo é o de identificar e analisar criticamente os mecanismos 

de preservação e divulgação do patrimônio cultural imaterial, dedicando especial 

atenção à sua intrínseca conexão com as dinâmicas culturais e os processos de 

construção da memória. De forma mais específica, almeja-se: (a) delinear os desafios 

contemporâneos que se colocam à preservação do patrimônio imaterial, com 

particular destaque para o impacto da era digital e dos processos de virtualização; (b) 

mapear e discutir as políticas públicas e as iniciativas provenientes de instituições 

culturais que visam promover a sua preservação; e (c) empreender uma revisão da 

literatura pertinente, a fim de aprofundar a compreensão sobre as inter-relações entre 

identidade cultural e memória coletiva, e o papel catalisador do PCI nesses processos. 

Para o alcance de tais desígnios, este trabalho se fundamenta em uma 

abordagem de natureza qualitativa, materializada por meio de pesquisa bibliográfica 

e documental. Espera-se, com isso, oferecer uma contribuição substantiva para a 

reflexão crítica acerca da importância estratégica que a salvaguarda do patrimônio 

cultural imaterial detém para a manutenção da diversidade cultural e para o 

fortalecimento da coesão social em nosso tempo. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Para trilhar o caminho investigativo e alcançar os objetivos que nos 

propusemos, esta pesquisa se alicerça em uma abordagem qualitativa. Quando 

olhamos para os contornos técnicos e os procedimentos adotados, nossa escolha 
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recaiu sobre uma combinação entre a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. 

Nas palavras de Gil (2008, p. 50), a pesquisa bibliográfica "é desenvolvida com base 

em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos". 

Essa via metodológica nos faculta uma imersão mais abrangente nos fenômenos em 

estudo, o que se mostra particularmente valioso ao lidarmos com temáticas que, como 

a preservação do patrimônio cultural imaterial e suas intersecções com a Ciência da 

Informação, já dispõem de um corpo teórico consideravelmente consolidado. 

Paralelamente, a pesquisa documental nos permitiu debruçar sobre "materiais 

que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que podem ser reelaborados de 

acordo com os objetos da pesquisa" (Gil, 2008, p. 51). Nesse sentido, nosso escopo 

documental abrangeu a consulta aprofundada de legislações seminais para o campo, 

como o Decreto-Lei nº 25/1937, os dispositivos da Constituição Federal de 1988 

atinentes ao tema, o Decreto nº 3.551/2000, além de documentos e diretrizes 

emanados de organismos de referência como a UNESCO e o IPHAN. Não menos 

importante foi a análise das normas da própria revista RDBCI, visando assegurar a 

plena adequação formal deste manuscrito. 

O garimpo bibliográfico propriamente dito foi conduzido em bases de dados 

científicas de reconhecida relevância, a saber: o Portal de Periódicos Capes, a 

Scientific Electronic Library Online (SciELO) e a Base de Dados Referenciais de 

Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (Brapci). Para tanto, mobilizamos um 

conjunto de descritores e suas possíveis combinações lexicais em língua portuguesa, 

incluindo termos como "patrimônio cultural imaterial", "preservação digital", "memória 

coletiva", "identidade cultural", "políticas culturais", "Ciência da Informação" e 

"virtualização do patrimônio". O critério para a seleção dos trabalhos que comporiam 

nosso corpus analítico pautou-se pela relevância e pertinência temática, com um olhar 

especial para publicações que enfrentassem os desafios contemporâneos da 

preservação, que discutissem o papel das instituições culturais nesse cenário e que 

explorassem as multifacetadas relações entre patrimônio, memória e identidade. 

A etapa subsequente, de análise do vasto material reunido, orientou-se pelos 

princípios da análise de conteúdo. Buscamos, com isso, desvelar categorias temáticas 

emergentes, identificar pontos de convergência e eventuais divergências entre as 

perspectivas dos diferentes autores, bem como mapear possíveis lacunas na literatura 

existente que pudessem, por si sós, justificar a pertinência e a originalidade da 

presente investigação. O esforço analítico empreendido transcendeu a mera 

sumarização das contribuições já postas, buscando, antes, articular as diversas 

perspectivas teóricas e as experiências práticas documentadas. O fito último foi o de 

construir uma compreensão densa e aprofundada acerca dos complexos mecanismos 

que regem a preservação e a divulgação do patrimônio cultural imaterial no exigente 

contexto atual, com uma atenção redobrada aos desafios singulares impostos pela 

onipresença da era digital e pela crescente virtualização da cultura. Os artigos 

selecionados serão apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1: Autores selecionados 

Autor Ano Título/Obra Contribuição Principal 

Guedes 2018 
A proteção dos bens 
culturais em tempos 
de guerra e de paz 

Análise da evolução do conceito de bens culturais 
e a formalização de sua proteção em conflitos 
armados, destacando a importância da 
Convenção de Haia de 1954. 

Fonseca 2005 

O patrimônio em 
Processo: trajetória da 
política federal de 
preservação no Brasil 

Análise da preservação do patrimônio cultural no 
Brasil, destacando a importância dos bens 
materiais, como monumentos e obras de arte, na 
construção da identidade nacional. Além de 
descrever como essa abordagem, que durou mais 
de 60 anos, priorizou a integridade física dos bens 
culturais, especialmente a arte barroca, e como 
essa preservação foi fundamental para o ideal de 
nação. 

Arantes 2004 
O patrimônio imaterial 
e a sustentabilidade 
de sua salvaguarda. 

A principal contribuição de Arantes (2004) é a 
análise das convenções internacionais, como a 
**Convenção de Bruxelas** e a **Convenção de 
Haia**, que fundamentam a preservação dos bens 
culturais em tempos de guerra, reconhecendo seu 
valor para a arte, ciência e educação. O autor 
destaca que, apesar do avanço nas práticas de 
preservação, estas ainda ocorrem de forma 
pragmática e localizada, com ênfase no 
investimento em artesanato e expressões culturais 
tradicionais. 

Matias et al 2020 

Legado da semana de 
22 e a gestação da 
ideia de Patrimônio 
Cultural Imaterial no 
Brasil 

A análise do desenvolvimento da legislação sobre 
o patrimônio cultural brasileiro a partir da Era 
Vargas, destacando a relação entre identidade 
nacional e memória coletiva. 

Ferreira e 
Silva 

2023 
Memória, informação e 
performance 

A análise das ações do Serviço de Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 
atualmente conhecido como IPHAN, nas primeiras 
décadas do século XX. Os autores destacam que 
essas ações, lideradas por Mário de Andrade, 
estavam focadas na proteção do legado material 
da colonização portuguesa e do período imperial 
no Brasil. 

Silva Filho 2024 
Não é conversa para 
boi dormir 

O autor destaca a importância do patrimônio na 
formação da identidade coletiva, enfatizando que 
ele é fundamental para a continuidade das 
tradições e para a expressão cultural das 
sociedades. 

Vargas 2021 
Entre promessas e 
realidade 

O autor destaca que as características peculiares 
desse patrimônio são fundamentais para a 
formação da identidade cultural de um povo, 
garantindo sua legitimação social e identitária. 
Essa perspectiva ressalta a importância do 
patrimônio cultural na preservação e valorização 
das tradições e valores de uma comunidade. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
Descrição: O Quadro 1, intitulado: “Autores selecionados", com quatro colunas: Autor, Ano, Título/Obra e 
Contribuição Principal. Lista sete obras (2004-2024) sobre patrimônio cultural, identidade nacional, legislação 
brasileira e preservação em tempos de guerra e paz. 

 

No que se refere à proteção em contextos de conflito, destacam-se as 

contribuições de Guedes (2018) e Arantes (2004), que enfatizam a relevância das 

convenções internacionais, como Haia e Bruxelas, na salvaguarda dos bens culturais. 
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Enquanto Guedes se concentra na evolução conceitual e na formalização jurídica da 

proteção, Arantes ressalta o caráter pragmático e localizado das práticas de 

preservação, sobretudo voltadas ao artesanato e às expressões culturais tradicionais. 

Essa convergência em torno da importância normativa internacional revela, contudo, 

divergências quanto ao alcance e à efetividade das medidas adotadas. 

A dimensão do patrimônio material e sua relação com a identidade nacional é 

explorada por Fonseca (2005) e Ferreira e Silva (2023). Ambos evidenciam como, 

durante décadas, a política de preservação no Brasil priorizou bens materiais, como 

monumentos e obras de arte, especialmente a arte barroca, consolidando um ideal de 

nação. Fonseca enfatiza a trajetória da política federal, enquanto Ferreira e Silva 

destacam o protagonismo de Mário de Andrade e do SPHAN/IPHAN nas primeiras 

décadas do século XX. A convergência entre os dois trabalhos reforça a centralidade 

do patrimônio material na construção da identidade nacional, ainda que por diferentes 

enfoques. 

No campo do patrimônio imaterial e da memória coletiva, Matias et al. (2020), 

Silva Filho (2024) e Vargas (2021) convergem ao reconhecer o patrimônio como 

elemento estruturante da identidade cultural e da legitimação social. Matias et al. 

situam essa discussão no desenvolvimento legislativo a partir da Era Vargas e na 

influência da Semana de 22, enquanto Silva Filho e Vargas enfatizam dimensões 

simbólicas e sociais, ressaltando a continuidade das tradições e a valorização dos 

valores comunitários. Essa diversidade de abordagens enriquece a compreensão 

sobre o papel do patrimônio imaterial na formação da identidade coletiva. 

Por fim, a análise evidencia uma lacuna significativa: a escassez de estudos 

que abordem os impactos da era digital e da crescente virtualização da cultura na 

preservação do patrimônio imaterial. Embora os autores selecionados ofereçam 

contribuições valiosas sobre aspectos históricos, normativos e identitários, poucos 

exploram os desafios contemporâneos impostos pela digitalização, como a circulação 

global de expressões culturais em ambientes virtuais e a necessidade de novas 

estratégias de salvaguarda. Essa ausência justifica a pertinência e a originalidade da 

presente investigação, que se propõe a enfrentar tais desafios. 

Em síntese, os autores analisados convergem na valorização do patrimônio 

cultural como fundamento da identidade nacional e coletiva, mas divergem quanto ao 

foco — ora nas convenções internacionais, ora nas políticas nacionais, ora nas 

dimensões simbólicas. A lacuna identificada, relativa à virtualização da cultura, abre 

espaço para novas reflexões e práticas, reafirmando a relevância da presente 

pesquisa no cenário atual. 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Os estudos analisados evidenciam diferentes perspectivas sobre a proteção e 

valorização do patrimônio cultural, e é justamente no diálogo entre essas obras e a 

presente investigação que se fortalece a análise. Guedes (2018, p. 45), ao discutir a 

evolução do conceito de bens culturais e sua formalização em contextos de guerra e 

paz, afirma que “a Convenção de Haia de 1954 representou um marco na proteção 
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internacional dos bens culturais”. Essa ênfase normativa nos convida a refletir sobre 

como, ainda hoje, os instrumentos internacionais moldam práticas de salvaguarda, 

mas também nos instigam a questionar se tais mecanismos são suficientes diante dos 

desafios impostos pela digitalização e pela circulação transnacional de culturas. 

Fonseca (2005, p. 112), ao enfatizar a trajetória da política federal de 

preservação no Brasil, observa que “a integridade física dos bens materiais, 

especialmente da arte barroca, foi priorizada por mais de seis décadas”. Essa 

perspectiva, embora fundamental para compreender a consolidação de um ideal de 

nação, abre espaço para que a presente investigação dialogue criticamente com a 

necessidade de ampliar o olhar para o patrimônio imaterial, sobretudo em sua 

dimensão digital, que escapa às formas tradicionais de preservação. 

Arantes (2004, p. 78), ao ampliar o debate para convenções internacionais e 

práticas de salvaguarda, ressalta que “as ações de preservação ainda ocorrem de 

forma pragmática e localizada”. Essa leitura nos provoca a pensar sobre a tensão 

entre práticas locais e processos globais de virtualização da cultura, indicando que a 

salvaguarda contemporânea precisa articular o valor das tradições com estratégias 

inovadoras de preservação digital. 

Matias et al. (2020, p. 134), ao analisar a legislação brasileira a partir da Era 

Vargas, destacam que “a memória coletiva foi incorporada como fundamento da 

identidade nacional”. Ferreira e Silva (2023, p. 59), por sua vez, lembram que “as 

ações iniciais do SPHAN, lideradas por Mário de Andrade, estavam voltadas para a 

proteção do legado material da colonização portuguesa e do período imperial”. Ambos 

reforçam a centralidade da memória e da institucionalização da preservação, mas 

também nos convidam a refletir sobre como tais instituições podem se reinventar 

frente às demandas da era digital. 

Já Silva Filho (2024, p. 201) enfatiza que “o patrimônio é fundamental para a 

continuidade das tradições”, enquanto Vargas (2021, p. 88) sublinha que “as 

características peculiares desse patrimônio garantem sua legitimação social e 

identitária”. Esse enfoque identitário dialoga diretamente com a presente investigação, 

que busca compreender como tais tradições podem ser preservadas e transmitidas 

em ambientes virtuais, sem perder sua densidade simbólica e seu vínculo comunitário. 

Apesar da diversidade de enfoques, observa-se uma lacuna significativa: os trabalhos 

concentram-se em aspectos históricos, legais e identitários, mas não exploram de 

forma sistemática os desafios contemporâneos da digitalização e da globalização na 

preservação do patrimônio cultural. Questões como a salvaguarda digital, o uso de 

tecnologias de informação, os riscos da obsolescência tecnológica e a circulação 

transnacional de culturas permanecem pouco discutidas. É nesse ponto que a 

presente investigação se coloca em diálogo crítico com os autores mobilizados, 

propondo articular práticas tradicionais de proteção com estratégias inovadoras de 

preservação digital e participativa, capazes de responder às demandas atuais de 

acesso, memória e valorização cultural. 
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4 BENS CULTURAIS 

A ideia de "bem cultural", visceralmente atrelada àquilo que uma determinada 

sociedade elege como merecedor de cuidado e transmissão para o futuro, possui 

raízes que se aprofundam nos debates internacionais já no século XIX. O Congresso 

de Viena, ocorrido em 1815, tal como resgatado por Guedes (2018), assoma como 

um ponto de inflexão inaugural, ao trazer à baila a delicada questão da pilhagem de 

bens culturais em cenários de conflagração armada – uma prática, aliás, bastante 

disseminada durante o turbulento período das guerras napoleônicas. Essa 

preocupação, ainda que em estado embrionário, já sinalizava um reconhecimento, 

mesmo que tênue, do valor singular que certos objetos e artefatos carregavam, um 

valor que transcendia sua mera existência física e imediata. 

Guedes (2018) lança luz sobre a notável plasticidade do conceito de bens 

culturais ao sabor do tempo, um reflexo direto das metamorfoses nos sistemas de 

valores e nas prioridades que pautaram diferentes épocas e formações sociais. Foi a 

Convenção de Haia de 1954, com seu foco na proteção de bens culturais em situações 

de conflito armado, que veio a conferir contornos mais nítidos e uma formalização 

mais robusta a essa noção. A partir dela, reconheceu-se explicitamente o status de 

bem cultural àqueles tesouros já resguardados em instituições museológicas ou que 

ostentassem uma relevância indiscutível do ponto de vista arquitetônico, artístico ou 

histórico. Esse importante diploma legal, somado a antecedentes de peso como o 

Código Lieber e a Convenção de Bruxelas, conforme discutido por (Arantes, 2004) – 

que já acenavam para a urgência de se protegerem os testemunhos da arte, da ciência 

e da educação em tempos de guerra –, veio a cimentar a convicção global sobre a 

imperiosidade de se salvaguardar o multifacetado legado cultural da humanidade. 

No cenário brasileiro, a trajetória da política de bens culturais, sobretudo em 

seus momentos fundantes, mostrou-se indissociável do fervor nacionalista que 

caracterizou a Era Vargas. Essa política inicial abraçou uma concepção de patrimônio 

marcadamente centrada na materialidade, um período que ficou emblematicamente 

conhecido como a fase da "pedra e cal". A tônica recaía sobre a preservação de 

edificações imponentes e objetos que evocassem um passado tido como monumental, 

servindo aos propósitos de construção de uma identidade nacional coesa e unívoca 

(Fonseca, 2005). Tal abordagem, conquanto crucial para o seu tempo, paulatinamente 

revelou suas limitações, evidenciando a premência de uma dilatação conceitual capaz 

de abarcar outras, e não menos importantes, dimensões do engenho e do saber 

humanos. 

 
4.1 A eclosão do patrimônio cultural imaterial na agenda brasileira e internacional 

 
A virada de chave rumo a uma apreensão mais holística e inclusiva do 

patrimônio cultural começou a ganhar tração no Brasil impulsionada por efervescentes 

movimentos culturais e por reflexões intelectuais que se propunham a valorizar as 

manifestações populares e as tradições arraigadas no tecido social. A Semana de Arte 

Moderna de 1922, por exemplo, ainda que seu estandarte principal fossem as 

vanguardas artísticas, acabou por semear um olhar mais curioso e atento à prodigiosa 

diversidade cultural brasileira. Figuras exponenciais como Mário de Andrade, por meio 
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de suas memoráveis expedições pelos sertões do país, empreenderam um labor 

pioneiro de registro etnográfico de expressões culturais singulares, como danças 

folclóricas e ritmos regionais, antecipando, de certa forma, a crucialidade da 

documentação do universo imaterial (IPHAN, 2010; Matias et al., 2020). 

O ordenamento jurídico brasileiro, a seu modo e em seu próprio ritmo, foi 

acompanhando essa inflexão de perspectiva. O Decreto-Lei nº 25, datado de 1937, 

embora ainda predominantemente focado nos bens móveis e imóveis de reconhecido 

valor histórico e artístico, já acenava, em suas entrelinhas, para o valor etnográfico 

como um critério a ser considerado para fins de preservação (BRASIL, 1937). 

Contudo, o verdadeiro divisor de águas normativo viria com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988. Em seu artigo 216, a Carta Magna estabeleceu, de 

forma inequívoca, que o patrimônio cultural brasileiro se constitui por um conjunto de 

bens de natureza material e imaterial, tomados isoladamente ou em sua articulação, 

que sejam portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diversos 

grupos que compõem a multifacetada sociedade brasileira. Essa definição inovadora 

escancarou as portas para o reconhecimento oficial das "formas de expressão", dos 

"modos de criar, fazer e viver" e das "criações científicas, artísticas e tecnológicas" 

como integrantes legítimos desse patrimônio (Brasil, 1988). 

O alicerce regulatório para o tratamento do PCI no Brasil foi solidificado com o 

Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000. Esse diploma não apenas instituiu o 

Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, como também deu origem ao 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI). O decreto detalhou a criação de 

quatro Livros de Registro, cada qual destinado a uma categoria específica de 

manifestação imaterial: o Livro dos Saberes (abarcando conhecimentos e modos de 

fazer profundamente enraizados no cotidiano das comunidades); o Livro das 

Celebrações (dedicado a rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, 

da esfera religiosa, do entretenimento e de outras práticas da vida social); o Livro das 

Formas de Expressão (voltado para manifestações de cunho literário, musical, 

plástico, cênico e lúdico); e o Livro dos Lugares (destinado a mercados, feiras, 

santuários, praças e outros espaços onde se concentram e se reproduzem práticas 

culturais coletivas). A inscrição em um desses livros confere não apenas o 

reconhecimento oficial do bem, mas também prioridade nas políticas de fomento e 

nas ações de salvaguarda. 

No plano internacional, a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural Imaterial, adotada pela UNESCO em 2003 e posteriormente ratificada pelo 

Estado brasileiro, veio a cristalizar o entendimento do PCI como o conjunto das 

"práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – juntamente com 

os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados – que 

as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 

integrante de seu patrimônio cultural" (UNESCO, 2003). A convenção lança um foco 

especial sobre a dinâmica da transmissão intergeracional, sobre o processo de 

recriação constante dessas manifestações pelas comunidades em sua interação viva 

com o ambiente e com sua história, e sobre o profundo sentimento de identidade e 

continuidade que o PCI é capaz de nutrir. 
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A análise da trajetória legislativa, tanto nacional quanto internacional, 

descortina uma tomada de consciência progressiva acerca da relevância do imaterial. 

Esse percurso culminou na elaboração de instrumentos jurídicos e políticos que não 

se limitam ao mero reconhecimento formal, mas que buscam ativamente promover a 

continuidade e a vitalidade dessas expressões culturais. Tal evolução espelha uma 

compreensão mais madura de que a cultura não se esgota em seus vestígios 

materiais, mas reside, de forma pulsante e fundamental, nas práticas vivas que 

conferem sentido e significado à existência coletiva das comunidades humanas. 

 

5 O ENTRELAÇAMENTO VITAL ENTRE IDENTIDADE CULTURAL, 

MEMÓRIA COLETIVA E PATRIMÔNIO IMATERIAL 

 

A memória, quando pensada em sua dimensão coletiva, transcende a simples 

condição de um arquivo passivo de lembranças individuais. Ela se revela, antes, como 

um território efervescente, um campo dinâmico onde se tecem, se negociam e se 

consolidam os significados que alicerçam a identidade de um grupo social. Autores 

seminais como Pollak (1989) e Halbwachs (1990) nos ensinaram que a memória 

coletiva é, por natureza, seletiva, socialmente moldada e, fundamentalmente, o 

substrato sobre o qual se erguem o sentimento de pertencimento e a noção de 

continuidade histórica. Nesse complexo e delicado bordado, o patrimônio cultural 

imaterial (PCI) desponta como um fio condutor de particular importância, pois é ele 

que, muitas vezes, materializa e dá voz às narrativas, aos valores e às práticas que 

urdem a densa trama identitária de uma comunidade. 

Rodrigues (2018) nos convida a refletir sobre a natureza eminentemente fluida 

e processual da identidade. Longe de ser uma entidade estática, ela se amolda e se 

reconstrói incessantemente ao sabor do tempo, permeável à influência de uma 

miríade de fatores, como a classe social, a origem étnica, os marcos geracionais, as 

crenças religiosas e tantas outras clivagens que atravessam o social. A identidade de 

um grupo, sob essa ótica, pode ser apreendida como um feixe de identificações 

historicamente construídas e apropriadas, que conferem sentido, propósito e coesão 

a esse coletivo. É precisamente nesse ponto de articulação que a memória coletiva, 

quando ativada e nutrida pelas manifestações do PCI, assume um papel legitimador 

insubstituível. Martins (2011) reforça essa compreensão ao postular que todo 

processo de construção de uma identidade social pressupõe uma mobilização 

específica da memória coletiva, a qual, não raro, se ancora em elementos tangíveis e 

intangíveis do patrimônio cultural para validar e robustecer os laços identitários que 

unem os indivíduos. 

O PCI, ao abrigar em seu seio um universo de saberes, celebrações, formas 

de expressão e lugares simbólicos (conforme catalogado pelo IPHAN, 2024, e 

preconizado pela UNESCO, 2003), consegue encapsular a própria essência das 

experiências vividas e partilhadas por uma comunidade. As tradições orais que ecoam 

através das gerações, os rituais festivos que marcam o calendário da vida, as técnicas 

artesanais que revelam um engenho particular, as manifestações artísticas que dão 
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cor e forma ao mundo e os conhecimentos ancestrais sobre a natureza e o cosmos 

não devem ser vistos como meros resquícios de um passado distante. São, ao 

contrário, elementos pulsantes de vida, constantemente recriados e reinterpretados 

no presente, e que, por isso mesmo, informam o agora e projetam sendas para o 

futuro do grupo. Silva Filho (2024) sublinha com acerto que o patrimônio se afigura 

como alicerce para a continuidade das tradições e para a expressão multifacetada da 

cultura das sociedades, funcionando como uma ponte vital que conecta o ontem, o 

hoje e o amanhã. 

Vargas (2021), em diálogo com Oliveira (2016), reitera que o patrimônio 

cultural, especialmente em sua vertente imaterial, encontra seu fundamento na 

construção social e cultural, erigindo-se como um precioso legado informacional a ser 

transmitido às gerações vindouras. As singularidades e as características peculiares 

desse patrimônio mostram-se, assim, indispensáveis para a paulatina formação da 

identidade cultural de um povo, assegurando-lhe legitimação social e reconhecimento 

identitário. Ao nos dedicarmos a preservar o PCI, estamos, em um mesmo movimento, 

zelando pela memória coletiva que dá sustentação a essas identidades, fortalecendo 

os laços de solidariedade social e o profundo sentimento de pertencimento. 

A valorização do patrimônio imaterial, portanto, ultrapassa em muito a simples 

tarefa de salvaguardar tradições tidas como pitorescas ou exóticas. Ela se inscreve 

em um horizonte mais vasto, que é o do reconhecimento da irredutível diversidade 

cultural humana e o da promoção de direitos fundamentais, entre os quais se 

destacam o direito à memória e o direito à identidade. Ao envidarmos esforços para 

que as vozes, as histórias e as práticas dos mais diversos grupos sociais, incluindo 

aqueles que foram historicamente silenciados ou marginalizados, sejam devidamente 

reconhecidas e tecidas na grande narrativa nacional, a proteção do PCI se converte 

em uma contribuição efetiva para a construção de uma sociedade mais inclusiva, 

plural e, acima de tudo, consciente da incomensurável riqueza que reside em sua 

própria diversidade cultural. 

 

6 OS DESAFIOS DA NOSSA ERA À PRESERVAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO IMATERIAL: ENTRE O DIGITAL E A VIRTUALIZAÇÃO 

 

A contemporaneidade, com sua marca indelével da hegemonia do digital e da 

virtualização cada vez mais acentuada das experiências humanas, lança sobre a 

preservação do patrimônio cultural imaterial um conjunto de desafios inéditos e de 

notável complexidade. Se, por um lado, as tecnologias digitais se apresentam como 

um arsenal de ferramentas potencialmente poderosas para o registro, a 

documentação e a disseminação do PCI, por outro, elas fazem emergir interrogações 

cruciais sobre questões como autenticidade, acesso universal, os riscos da 

descontextualização e a própria natureza da experiência cultural quando esta passa 

a ser mediada por interfaces tecnológicas. 

Um dos nós górdios mais evidentes reside na complexa tarefa de transpor a 

natureza intrinsecamente dinâmica, performática e experiencial de inúmeras 
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manifestações do PCI para a lógica, muitas vezes estática e bidimensional, do 

ambiente digital. Celebrações populares vibrantes, rituais carregados de simbolismo, 

danças que expressam a alma de um povo e tradições orais que dependem da 

interação viva são, em sua essência, indissociáveis da presença física, do calor da 

interação humana e do contexto específico em que florescem. A digitalização, ainda 

que consiga capturar fragmentos, ecos ou representações dessas manifestações, 

corre o perigo constante de reduzi-las a meros registros audiovisuais, potencialmente 

despojados daquela vivacidade e daquele significado profundo que só brotam da 

experiência coletiva e presencial. A apreensão diante de uma possível "midiatização" 

excessiva, que poderia acarretar a perda da aura ou da autenticidade da experiência 

cultural, é uma preocupação que ecoa com frequência na literatura especializada 

(Benjamin, 1936; Canclini, 2008). 

A questão da autenticidade no universo digital revela-se particularmente 

espinhosa e multifacetada. Como podemos assegurar que uma representação digital 

de um bem imaterial se mantenha fiel à sua essência mais profunda, e não se converta 

em uma mera simulação, ou pior, em uma espetacularização superficial? A notória 

facilidade com que conteúdos digitais podem ser manipulados, copiados e 

disseminados também acende o alerta para preocupações legítimas acerca de direitos 

autorais, da apropriação cultural indevida e da possível exploração comercial de 

saberes tradicionais sem o devido consentimento ou sem que as comunidades 

detentoras desses saberes sejam efetivamente beneficiadas. 

Outro desafio de monta é a vertiginosa obsolescência tecnológica. Formatos 

de arquivo que hoje são padrão, softwares que utilizamos correntemente e os próprios 

hardwares em que confiamos evoluem em um ritmo alucinante. Essa dinâmica 

incessante torna os registros digitais extremamente vulneráveis à perda ou à 

inacessibilidade, caso não se implementem estratégias robustas e proativas de 

preservação digital pensadas para o longo prazo. Tal empreitada exige investimentos 

contínuos e significativos em infraestrutura tecnológica, em processos de atualização 

de formatos e em capacitação técnica especializada, recursos que, infelizmente, nem 

sempre se encontram ao alcance de todas as instituições culturais ou das próprias 

comunidades (UNESCO, 2015). 

A virtualização do patrimônio – que se materializa na criação de museus virtuais 

interativos, exposições online imersivas e reconstruções tridimensionais de artefatos, 

práticas ou mesmo de performances culturais – descortina, é verdade, novas e 

promissoras avenidas para o acesso e o engajamento do público. Essas ferramentas 

podem ser particularmente valiosas para alcançar audiências geograficamente 

distantes ou para indivíduos com restrições de mobilidade. No entanto, é de crucial 

importância que tais iniciativas não venham a suplantar as experiências reais, o 

contato direto e a vivência das manifestações culturais em seu pulsar autêntico. 

Devem, antes, servir como um complemento enriquecedor, como uma porta de 

entrada e como um instrumento eficaz de sensibilização e educação patrimonial 

(Fabrino; Duarte, 2022). 

Apesar do rol de desafios aqui elencados, é inegável que a era digital também 

se apresenta como um terreno fértil de oportunidades. Plataformas colaborativas 
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online podem se converter em espaços privilegiados para o envolvimento direto das 

próprias comunidades nos processos de documentação, gestão e valorização de seu 

patrimônio. As redes sociais e outras ferramentas de comunicação digital podem 

amplificar exponencialmente a visibilidade e o alcance de manifestações culturais 

diversas, fomentando o diálogo intercultural e disseminando a conscientização sobre 

o valor intrínseco da diversidade. Projetos de digitalização que exploram narrativas 

transmídia, por exemplo, têm o potencial de criar experiências ricas, interativas e 

memoráveis, capazes de engajar novos públicos e de promover de forma inovadora a 

educação patrimonial. 

Enfrentar essa miríade de desafios com sucesso exige, ineludivelmente, uma 

abordagem que prime pela multidisciplinaridade, congregando saberes e práticas da 

Ciência da Informação, da Museologia, da Antropologia, da Comunicação e da 

Computação. Requer, ademais, a formulação e a implementação de políticas públicas 

consistentes e com visão de futuro, um investimento sério em pesquisa e 

desenvolvimento de novas metodologias e tecnologias, e, de maneira absolutamente 

fundamental, a garantia da participação ativa e protagonista das comunidades 

detentoras do patrimônio. É preciso assegurar que suas vozes, suas perspectivas e 

seus anseios ocupem um lugar central em todas as decisões que digam respeito a 

como seu precioso legado cultural será preservado, significado e transmitido às 

futuras gerações neste complexo e fascinante cenário digital. 

 

7 RELAÇÃO ENTRE IDENTIDADE CULTURAL E MEMÓRIA 

COLETIVA 

 

A memória desempenha um papel crucial na construção da identidade coletiva 

e na formação de narrativas históricas que moldam a compreensão que uma 

sociedade tem de si mesma e do seu passado. Nos últimos anos, a memória tornou-

se uma questão cultural e política central, à medida que diferentes países e grupos 

sociais procuram preservar as suas histórias enquanto enfrentam os desafios 

colocados pela globalização e por um mundo em mudança. A memória, portanto, não 

é simplesmente uma questão de registros pessoais, mas uma área de disputa cultural 

e política que envolve a seleção, o esquecimento e a transformação de narrativas 

históricas. 

Dentro dessa estrutura, as políticas de memória servem como estratégias 

essenciais voltadas para salvaguardar identidades culturais e reconhecer grupos que 

foram historicamente marginalizados. Instrumentos como museus, monumentos, 

arquivos e registros comemorativos funcionam para sustentar interpretações 

específicas do passado, enquanto narrativas alternativas correm o risco de serem 

silenciadas ou lançadas na obscuridade. Os conflitos em torno do que deve ser 

lembrado versus o que deve ser esquecido expõem o caráter inerentemente político 

da memória, frequentemente utilizado por governos, instituições e movimentos sociais 

para validar perspectivas particulares ou desafiar erros históricos. 
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Nesse contexto, o patrimônio cultural imaterial emerge como um elemento 

crucial para a construção e preservação da memória coletiva. Diferentemente do 

patrimônio material, que se refere a objetos físicos e monumentos, o patrimônio 

imaterial abrange práticas, saberes, modos de fazer e expressões culturais que são 

transmitidos de geração em geração. Segundo a Constituição Federal de 1988, o 

patrimônio cultural brasileiro inclui tanto bens materiais quanto imateriais, 

reconhecendo a importância das manifestações culturais que representam as 

identidades diversas da sociedade brasileira. 

O patrimônio cultural imaterial é fundamental para a identidade cultural, pois 

reflete as histórias, valores e práticas de uma comunidade, conforme narra Silva Filho 

(2024).  O patrimônio cultural imaterial não se limita a rituais ou festividades; ele 

abrange uma ampla gama de práticas, saberes e modos de vida que são 

constantemente recriados pelas comunidades. Essa dinâmica de transmissão e 

renovação é essencial para a continuidade da cultura, permitindo que as tradições se 

adaptem às novas realidades sem perder sua essência. Sendo assim ao se preservar 

os patrimônios culturais imateriais, será possível preserva a memória coletiva, que A 

é mantida através da transmissão dessas tradições, que ajudam a fortalecer os laços 

sociais e a coesão dentro dos grupos. A preservação dessas práticas é vital para 

garantir que as futuras gerações compreendam suas raízes culturais. 

Ao valorizar o patrimônio imaterial, estamos não apenas resgatando tradições, 

mas também garantindo que vozes historicamente silenciadas possam ser ouvidas e 

reconhecidas na construção da narrativa nacional. Dessa forma, a proteção e 

valorização do patrimônio cultural imaterial tornam-se essenciais não apenas para a 

preservação da diversidade cultural, mas também para a promoção de direitos 

fundamentais, como o direito à memória e à identidade. A salvaguarda dessas práticas 

culturais é um passo importante para assegurar que todos os segmentos da sociedade 

possam ter acesso à sua história e cultura, contribuindo para um futuro mais inclusivo 

e representativo. 

Diversos autores se dedicam analisar a relação entre a identidade cultural e a 

memória coletiva, bem como a relação entre estes e o patrimônio cultural, dentre os 

quais se pode citar Rodrigues (2018), que afirma que, a identidade é algo mutável 

sofrendo desta forma diversas mutações ao longo do tempo, uma vez que o indivíduo 

tende a identificar com coisas e pensamentos diferentes e ter um entendimento de si 

diferente ao longo da sua vida, além do fato de que a identidade sofre pressão da 

classe social, raça, idade, religião, sexualidade dentre outros fatos relacionados ao 

indivíduo. 

Este mesmo autor afirma que a identidade de um grupo pode ser entendida 

como um processo de identificações que são historicamente apropriadas e que 

conferem sentido ao grupo. Essa identidade é de extrema importância para a vida em 

sociedade das pessoas, uma vez que cria no sentimento de pertencimento do 

indivíduo a um grupo social. Martins (2011) afirma que o processo de construção da 

identidade social implica uma mobilização específica da memória coletiva, uma vez 

que esta legitima a identidade de um grupo, utilizando para tanto muitas vezes o 

patrimônio cultural.  
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Neste mesmo sentido, Vargas (2021) ao citar Oliveira (2016) afirma que o 

patrimônio cultural se baseia na construção social e cultural, bem como no legado que 

será deixado como fonte de informação a ser parte considerável para gerações 

futuras, representadas através de características peculiares que formarão a 

identidade cultural de um povo, garantindo desta forma a sua legitimação social e 

identitária. 

 

8 LEGISLAÇÃO 

 

Diversas medidas legislativas têm sido adotadas com a finalidade de preservar 

o patrimônio cultural, conforme mostra a Figura 1. As primeiras delas se deram ainda 

em 1934, quando foi promulgada a Constituição Federal, que foi reescrita em 1988 

que continha em seu artigo 1 inciso III que, caberia à União e aos Estados “[...] 

proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, podendo 

impedir a evasão de obras de arte” (Brasil, 1988). Ainda no artigo 148 do capítulo II 

da mesma constituição fica declarado que  

Cabe à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o 
desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, 
proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do País, 
bem como prestar assistência ao trabalhador intelectual (Brasil, 1988). 
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Figura 1. Linha do tempo das leis 

 

Fonte: Criado pela autora com base na revisão bibliográfica realizada. 

Descrição: A figura 1 apresenta o infográfico vertical intitulado "Cronologia: Leis Referentes ao 

Patrimônio Cultural Imaterial", apresentando uma linha do tempo de 1934 a 2019. O fluxo conecta anos 

a marcos legais brasileiros, como a Constituição de 1988 e diversos decretos, resoluções e portarias 

do IPHAN que regulamentam o registro e a salvaguarda de bens imateriais. 
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Neste mesmo sentido o artigo 215 da mesma constituição afirma que o Estado 

deverá proteger todas as manifestações culturais populares, dispondo datas 

comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Além de estabelecer o Plano Nacional de Cultura, que terá uma duração plurianual, 

promovendo assim o desenvolvimento cultural do país e integrando as ações 

desenvolvidas pelo poder público, dais quais cita a lei: 
 
I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  
II produção, promoção e difusão de bens culturais; 
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 
dimensões; 
IV democratização do acesso aos bens de cultura;  
V valorização da diversidade étnica e regional. (Brasil, 1988). 
 

Consta na legislação da citada constituição que o Poder Público contará com a 

comunidade para promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro, utilizando para 

tanto inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, dentre outras 

formas de preservação e acautelamento, cabendo ao Estado a gestão da 

documentação governamental, bem como as providências, além de franquear a sua 

consulta, devendo ainda estabelecer incentivos para a produção e o conhecimento de 

bens e valores culturais, punindo eventuais danos e ameaças ao patrimônio. 

Ainda no ano de 1988 foi promulgada a Lei nº 7.661 de 16 de maio de 1988, 

que determina o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, que prevê a preservação 

e conservação, de sítios arqueológicos que tenham relevância cultural e demais 

unidade de proteção permanente, além de monumentos que integram o patrimônio 

cultural dentre outros.  

Em 2000 o então presidente Fernando Henrique Cardoso criou o Decreto nº 

3.551 de 4 de agosto de 2000, que cria o Registro de Bens Culturais de Natureza 

Imaterial que constituem o patrimônio cultural brasileiro, sendo este dividido em cinco 

livros, a saber: Livro de Registro dos Saberes, Livro de Registro das Celebrações, 

Livro de Registro das Formas de Expressão e Livro de Registro dos Lugares. 

Regulamenta ainda o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. Este decreto parte 

do entendimento de que o patrimônio imaterial, não poderia ser tombado, 

necessitando assim de ser registrado para que fosse preservado.  

Em 2006 foi divulgado o Decreto nº 22, de 8 de março de 2006, que aprova o 

texto da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, celebrada 

em Paris, em 17 de outubro de 2003.   

Percebe-se que no Decreto nº 3.551 a linguagem não foi contemplada, falha 

essa que foi corrigida no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2010 

com o Decreto nº 7.387 de 9 de dezembro de 2010, através do qual foi criado o 

Inventário Nacional da Diversidade Linguística, onde as línguas que se considerava 

que tinham relevância para a memória, a história e a identidade dos grupos que 

compõem a sociedade brasileira, eram registradas ganhando assim o título de 

Referência Cultural Brasileira, que era expedido pelo Ministério da Cultura.  

As regras para a solicitação de registro e reconhecimento do patrimônio cultural 

imaterial foram divulgadas em 2006, por meio da resolução nº 001, de 03 de agosto 
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de 2006, pelo IPHAN, responsável por tais registros, ficam claros os percalços legais 

aos quais se devem atender para que os bens culturais sejam registrados no registro 

criado em 2000. 

O IPHAN também divulgou em 2015 a portaria N° 299, de 17 de julho de 2015, 

onde determinava quais seriam os procedimentos para a execução de ações e planos 

de salvaguarda para Bens Registrados como Patrimônio Cultural do Brasil. Dentre as 

atividades descritas nesta portaria, podemos encontrar-se um Plano de Salvaguarda 

com gestão compartilhada com grupos e comunidades, além de segmentos sociais 

que estejam diretamente envolvidos com o universo cultural que se pretende 

preservar, bem como demais atores públicos e privados. 

Apesar de ter sido criado em 2000, apenas em 2016 ele foi regulamentado, 

através da Portaria nº 200 de 18 de maio de 2016, na qual constam os seguintes 

objetivos do programa: 
 

I - Implantar, executar, monitorar e avaliar a Política de Salvaguarda do 
Patrimônio Imaterial; 
II - Contribuir para a preservação, promoção e valorização da diversidade 
étnica, cultural e linguística do país, assim como para a disseminação de 
informações sobre o patrimônio cultural brasileiro; 
 III - Captar recursos e promover a constituição de redes de parceiros com 
vistas à execução e gestão compartilhada de ações de salvaguarda do 
patrimônio cultural imaterial;   
IV - Incentivar e apoiar iniciativas e práticas de salvaguarda desenvolvidas 
pela sociedade civil. (IPHAN, 2016) 

 

Em 2019 o Iphan determina que os Bens Registrados deverão ser reavaliados 

a cada 10 anos pelo órgão, por meio da Resolução nº 5 de 12 de julho de 2019. Nesta 

resolução consta ainda que tal reavaliação ocorre tendo em vista o entendimento de 

que os bens culturais sofrem transformações, que precisam ser identificadas, além de 

entender a necessidade de se diagnosticar os seus processos de produção, 

reprodução e transmissão no contexto social, buscando assim a continuidade como 

referência cultural para seus detentores. 

 

9 ESTRATÉGIAS DE SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

IMATERIAL E O ENGAJAMENTO INSTITUCIONAL 

 

A tomada de consciência cada vez mais nítida acerca da relevância intrínseca 

do patrimônio cultural imaterial (PCI), somada aos complexos desafios que se impõem 

à sua perenidade – especialmente em um mundo pautado pela globalização galopante 

e por uma digitalização que avança a passos largos – tem servido de motor para a 

concepção de políticas públicas mais robustas e para o florescimento de um leque 

diversificado de iniciativas por parte de distintas instituições culturais. Tais ações não 

se restringem ao mero registro e à documentação do patrimônio; elas almejam, de 

forma mais ambiciosa, fomentar a crucial transmissão intergeracional de saberes e 

práticas, estimular a participação ativa das comunidades e promover uma adaptação 

inteligente e crítica às novas realidades tecnológicas que nos circundam. 
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9.1. As Políticas Públicas e o arcabouço legal brasileiro: um olhar sobre os avanços e 

percalços 

 

Conforme já tivemos a oportunidade de delinear ao traçarmos a cronologia 

legal (ver Seção 3.2), o Brasil logrou construir, ao longo das últimas décadas, um 

edifício normativo progressivamente mais sólido e abrangente no que concerne à 

salvaguarda do PCI. O Decreto nº 3.551/2000, ao dar à luz o Registro de Bens 

Culturais de Natureza Imaterial e ao instituir o Programa Nacional do Patrimônio 

Imaterial (PNPI), lançou as fundações para o desenvolvimento de uma política pública 

sistemática, voltada à identificação, ao reconhecimento oficial e ao amparo efetivo dos 

bens imateriais. As diretrizes e ações que emanam do IPHAN, instituição que ocupa 

uma posição central nessa arquitetura, buscam tecer uma rede de colaboração que 

articule os diferentes níveis de governança – federal, estadual e municipal – e que 

promova uma parceria genuína e produtiva com as comunidades que são as guardiãs 

desses patrimônios. 

As políticas públicas direcionadas ao PCI, em linhas gerais, costumam 

englobar um conjunto de estratégias e instrumentos, tais como: 

Inventários Participativos: Trata-se de metodologias que primam pelo diálogo e 

pela escuta, buscando identificar, em conjunto e a partir da perspectiva das próprias 

comunidades, aqueles bens culturais que elas mesmas consideram de fundamental 

relevância para a sua identidade e memória coletiva. O Inventário Nacional de 

Referências Culturais (INRC) figura como um exemplo emblemático dessa abordagem 

sensível e colaborativa. 

Fomento e Apoio Financeiro: A disponibilização de recursos por meio de editais 

públicos e linhas de financiamento específicas para projetos de salvaguarda – 

propostos e conduzidos por comunidades, grupos organizados e pesquisadores – é 

outra vertente crucial. Esses recursos visam viabilizar a realização de pesquisas 

aprofundadas, a documentação criteriosa, a transmissão efetiva de conhecimentos 

entre gerações e a produção de materiais de difusão que ampliem o alcance e a 

valorização desses bens. 

Educação Patrimonial: O desenvolvimento de programas e ações educativas 

consistentes, com o objetivo de sensibilizar a sociedade em geral, e de modo particular 

as novas gerações, para a importância vital do PCI e para o cultivo do respeito à 

imensa diversidade cultural que caracteriza o país. 

Elaboração e Implementação de Planos de Salvaguarda: Uma vez que um bem 

cultural imaterial é oficialmente registrado, desencadeia-se o processo de elaboração 

de planos de salvaguarda específicos. Estes planos, construídos de forma 

participativa, detalham um conjunto de medidas concretas para assegurar a 

continuidade e a vitalidade do bem, envolvendo ativamente os seus detentores e os 

parceiros institucionais relevantes. 

Não obstante os avanços significativos, a plena efetividade dessas políticas 

ainda se depara com obstáculos consideráveis. Entre eles, podemos citar a 
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descontinuidade administrativa que por vezes acomete as iniciativas, a crônica 

escassez de recursos financeiros e humanos, a premente necessidade de uma maior 

e mais eficaz articulação intersetorial (envolvendo pastas como cultura, educação, 

turismo, meio ambiente, entre outras) e a persistente dificuldade em alcançar e apoiar 

comunidades mais isoladas geograficamente ou aquelas que possuem menor 

capacidade de organização para acessar os mecanismos formais de fomento. 

 

9.2. O Redimensionamento do Papel das Instituições Culturais Tradicionais: Museus, 

Arquivos e Bibliotecas em Diálogo com o Imaterial 

 

As instituições culturais que tradicionalmente conhecemos, como os museus, 

os arquivos e as bibliotecas, têm sido progressivamente instadas a repensar seus 

papéis, missões e práticas cotidianas, de modo a abarcar a riqueza e a complexidade 

inerentes ao PCI. Fabrino e Duarte (2022) apontam, com pertinência, para a 

necessidade de uma investigação mais aprofundada sobre como esses equipamentos 

culturais estão, de fato, mediando e difundindo o patrimônio imaterial e como estão se 

adaptando, ou não, aos desafios impostos pela contemporaneidade. 

Museus: Para além de sua função tradicional de expor artefatos e coleções, os 

museus contemporâneos podem e devem transformar-se em espaços pulsantes de 

vivência, experimentação e transmissão do PCI. Isso pode se materializar através da 

promoção de oficinas com mestres de saberes tradicionais, da realização de 

apresentações culturais que valorizem a performance e do desenvolvimento de 

exposições inovadoras que explorem as dimensões imateriais subjacentes às 

coleções materiais. As correntes da museologia social e comunitária oferecem, nesse 

aspecto, paradigmas e ferramentas conceituais de grande valia, ao preconizarem a 

participação ativa da comunidade na própria definição do que considerado patrimônio 

e de como este deve ser interpretado e apresentado ao público. 

Arquivos: A tarefa de documentar o PCI, que frequentemente se vale de 

registros audiovisuais, sonoros e fotográficos, impõe desafios singulares aos arquivos, 

especialmente no que tange à preservação digital a longo prazo, à criação de sistemas 

de indexação eficazes e à garantia de acesso democrático e contextualizado. Torna-

se crucial, nesse sentido, o desenvolvimento de metadados robustos e 

semanticamente ricos, capazes de capturar não apenas o conteúdo, mas também o 

contexto e o significado dessas manifestações. Igualmente fundamental é assegurar 

que os direitos das comunidades produtoras e detentoras desses registros sejam 

integralmente respeitados. 

Bibliotecas: Estes espaços, por excelência dedicados ao conhecimento e à 

leitura, podem se reinventar como vibrantes centros de informação e difusão do PCI. 

Isso pode ocorrer através da disponibilização de acervos diversificados sobre as 

culturas locais e regionais, da promoção de encontros com contadores de histórias e 

mestres da oralidade, da organização de rodas de leitura de literatura oral e 

tradicional, e da facilitação do acesso a um universo crescente de recursos digitais 

relacionados ao patrimônio. 
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9.3. Iniciativas Comunitárias: O Protagonismo Inegociável dos Detentores do 

Patrimônio 

 

É imperativo, e talvez o ponto mais crucial de toda essa discussão, reconhecer 

que a verdadeira vitalidade do PCI reside, primária e fundamentalmente, no seio das 

próprias comunidades e grupos que o detêm, o vivenciam e o recriam em seu dia a 

dia. As políticas públicas e as ações institucionais, por mais bem-intencionadas e bem 

estruturadas que sejam, devem, portanto, ter como norte principal o fortalecimento do 

protagonismo desses detentores. Isso implica apoiar suas iniciativas autônomas de 

salvaguarda, respeitar suas formas próprias de organização e garantir sua 

participação efetiva e decisória em todas as etapas dos processos de identificação, 

registro, gestão e difusão de seu patrimônio. 

Muitas comunidades, valendo-se de sua sabedoria ancestral e de sua 

capacidade de resiliência, desenvolvem há séculos suas próprias e sofisticadas 

estratégias de transmissão de conhecimentos, de organização de suas festividades e 

rituais, e de manutenção de suas práticas tradicionais, frequentemente com recursos 

materiais extremamente limitados. O apoio institucional, para ser verdadeiramente 

eficaz e respeitoso, deve ser sensível a essas dinâmicas locais, evitando a tentação 

de impor modelos externos ou soluções padronizadas, e valorizando, ao contrário, os 

saberes, as lógicas e as formas de organização que são peculiares a cada grupo e a 

cada contexto. 

A sustentabilidade a longo prazo das ações de preservação do PCI está, em 

última análise, indissociavelmente ligada ao empoderamento efetivo das 

comunidades e à garantia plena de seus direitos culturais. Isso abrange o direito 

inalienável de decidir sobre os usos e os destinos de seu próprio patrimônio, de se 

beneficiarem economicamente de suas manifestações culturais (quando isso for 

pertinente e desejado, e sempre de forma ética e consentida) e, não menos 

importante, de terem suas vozes ativamente ouvidas e consideradas em todas as 

instâncias de decisão política que afetem seus modos de vida e seu legado cultural. 

Em síntese, a complexa e desafiadora tarefa de preservar o patrimônio cultural 

imaterial para as futuras gerações demanda um esforço concertado, colaborativo e 

contínuo. Um esforço que convoque à ação o poder público em suas múltiplas esferas 

de atuação, as diversas instituições culturais, os pesquisadores e acadêmicos das 

mais variadas áreas do conhecimento e, de forma central e insubstituível, as 

comunidades detentoras desses preciosos legados. A adaptação crítica e criativa às 

novas tecnologias, o fomento consistente à pesquisa e à educação patrimonial, e o 

fortalecimento incansável da participação social emergem, assim, como caminhos 

incontornáveis para assegurar que essa imensa riqueza cultural continue a ser 

vivenciada, celebrada e transmitida, com toda a sua força e significado, às gerações 

que virão. 
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10 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa demonstrou a importância do patrimônio cultural imaterial para 

a Ao percorrer as reflexões e análises alinhavadas neste artigo, emerge com clareza 

a intrincada tapeçaria que constitui o patrimônio cultural imaterial (PCI) e a urgência 

de sua preservação em um mundo em constante e acelerada transformação. 

Buscamos, ao longo desta jornada, não apenas identificar os mecanismos de 

salvaguarda e divulgação do PCI, mas também desvelar suas profundas conexões 

com as noções de cultura, memória coletiva e identidade, especialmente no contexto 

da Ciência da Informação. 

Os objetivos que nortearam esta investigação foram múltiplos e 

interconectados. Primeiramente, propusemo-nos a identificar os desafios 

contemporâneos que se erguem diante da preservação do patrimônio imaterial, com 

um olhar particularmente atento às implicações da era digital e da crescente 

virtualização das manifestações culturais. Constatamos que, se por um lado as 

tecnologias digitais oferecem ferramentas promissoras para o registro, a 

documentação e a difusão do PCI, por outro, suscitam debates complexos sobre 

autenticidade, acesso, perenidade dos suportes e a própria experiência do patrimônio 

quando mediada por telas e interfaces. 

Em segundo lugar, dedicamo-nos a mapear e analisar as políticas públicas e 

as iniciativas provenientes de instituições culturais que se dedicam a promover a 

preservação do imaterial. Observamos um arcabouço legal e institucional em 

desenvolvimento no Brasil, com marcos importantes como o Decreto nº 3.551/2000 e 

a atuação do IPHAN, mas também identificamos a persistência de desafios 

relacionados à sustentabilidade dessas políticas, à necessidade de maior capilaridade 

e à efetiva participação das comunidades detentoras em todo o processo. 

Ademais, a revisão de literatura empreendida permitiu-nos revisitar e 

aprofundar a compreensão sobre a relação simbiótica entre identidade cultural e 

memória coletiva, e o papel insubstituível que o PCI desempenha como catalisador e 

guardião desses processos. As práticas, os saberes, as celebrações e as formas de 

expressão que compõem o patrimônio imaterial são, em essência, os fios que tecem 

a narrativa de um povo, conferindo-lhe sentido de continuidade e singularidade no 

vasto mosaico da experiência humana. 

Destacamos, ao longo da discussão, a importância crucial da preservação do 

patrimônio cultural imaterial não como um ato de congelamento do passado, mas 

como um processo dinâmico de reconhecimento, valorização e transmissão de 

legados vivos, capazes de inspirar o presente e de alicerçar o futuro. Os desafios são 

consideráveis, desde a garantia da participação efetiva das comunidades até a 

adaptação às novas configurações impostas pelo ambiente digital. No entanto, as 

potencialidades também são imensas, especialmente no que tange ao fortalecimento 

da diversidade cultural, à promoção do diálogo intercultural e à construção de 

sociedades mais conscientes de sua história e de seus valores. 

Este estudo, longe de esgotar a temática, buscou oferecer uma contribuição à 

reflexão acadêmica e subsidiar futuras investigações e práticas no campo da Ciência 
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da Informação e das políticas culturais. Acreditamos que a compreensão aprofundada 

dos mecanismos de preservação e difusão do PCI, bem como dos desafios e 

oportunidades que se apresentam, é fundamental para que possamos, coletivamente, 

assegurar que a riqueza do patrimônio imaterial brasileiro continue a ser uma fonte 

viva de identidade, memória e inspiração para as presentes e futuras gerações. A 

cronologia das leis e normativas que tratam do assunto, apresentada e discutida, 

reforça a trajetória de crescente reconhecimento e a necessidade de contínuo 

aprimoramento das estratégias de salvaguarda. 

Reafirma-se, portanto, a premente necessidade de um olhar atento e de ações 

coordenadas entre poder público, instituições de memória, academia e, sobretudo, as 

comunidades detentoras, para que o patrimônio cultural imaterial não se perca nas 

brumas do esquecimento ou nas armadilhas de uma modernidade desatenta à sua 

própria alma. 
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